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Presidente do Conselho Nacional de Justiça

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Corregedor Nacional de Justiça

PORTARIA PRESIDÊNCIA N. 156 DE 29 DE MAIO DE 2023.

Designa membros do Grupo de Trabalho “Observatório do Meio Ambiente e das
Mudanças Climáticas do Poder Judiciário”, instituído pela Portaria CNJ n. 241/2020.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, com base no art. 2º da
Portaria CNJ n. 241/2020, e considerando o contido no Processo SEI n. 09931/2020,

RESOLVE:

Art. 1º Designar, doravante, como membros do Grupo de Trabalho “Observatório do Meio Ambiente e das Mudanças Climáticas do Poder
Judiciário”, os seguintes integrantes e organismos:

I – Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin, Ministro do Superior Tribunal de Justiça;

II – Ernst Götsch, pesquisador em agricultura sintrópica;

III – Advocacia-Geral da União (AGU);

IV – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);

V – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP);

VI – Comissão Nacional de Direito Ambiental da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

VII – Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CONPCT);

VIII – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

IX – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

X – Instituto Brasileiro de Proteção Ambiental (PROAM);

XI – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio);

XII – Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon);

XIII – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE);

XIV – Instituto Terra;

XV – Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

XVI – Ministério dos Povos Indígenas;

XVII – Natura&Co;

XVIII – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA);

XIX – Serviço Florestal Brasileiro.

Art. 2º Alterar o art. 2º da Portaria CNJ n. 241/2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º .................................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 4º Serão membros natos do Observatório os(as) Conselheiros(as) do CNJ, o(a) Secretário-Geral, o(a)
Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica." (NR)

Art. 3º Ficam revogadas as Portarias CNJ n. 243/2020 e 294/2020.
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministra ROSA WEBER

Secretaria Geral

PORTARIA SECRETARIA-GERAL N. 19 DE 30 DE MAIO DE 2023

Dispõe sobre o cronograma de entrega dos artefatos que compõem a fase
de planejamento das contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e
Comunicação.

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em
vista o contido no Processo SEI n. 04104/2023,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n. 468/2022;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa CNJ n. 89/2022;

CONSIDERANDO a atribuição do Conselho Nacional de Justiça de supervisionar administrativa e financeiramente as ações de tecnologia
da informação e comunicação do Poder Judiciário;

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído o cronograma de entrega dos artefatos que compõem o planejamento das contratações das Soluções de Tecnologia
da Informação e Comunicação do CNJ.

Parágrafo único. Entendem-se por artefatos, mencionados no caput, os documentos estratégicos componentes das contratações: Documento
de Oficialização da Demanda (DOD), Estudos Técnicos Preliminares (ETP), Termo de Referência (TR) e/ou Projeto Básico (PB).

Art. 2º Os Documentos Estratégicos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), referentes às contratações previstas no Plano de
Contratações de Soluções de TIC de cada exercício, serão instruídos nos devidos processos atendendo ao seguinte cronograma, de acordo
com a classificação por nível de complexidade da contratação prevista no Plano de Contratação Anual (PCA) do respectivo ano:

I - Baixa – até o mês de fevereiro;

II - Média – até o mês de março; e

III - Alta – até o mês de maio.

Art. 3º No caso de inobservância dos prazos estipulados no art. 2º desta Portaria, compete à equipe de planejamento da contratação, no prazo
máximo de 10 (dez) dias corridos contados do vencimento do prazo inicial, elaborar e encaminhar ao Comitê de Gestão de Tecnologia da
Informação e Comunicação (CGETIC) do CNJ um relatório circunstanciado, que deverá conter:

I - a exposição detalhada dos motivos que levaram ao atraso na entrega dos artefatos;

II - as medidas corretivas que foram ou serão adotadas para a correção do atraso; e

III - um plano de ação com medidas preventivas para a não repetição do descumprimento dos prazos estabelecidos.

Art. 4º Fica revogada a Portaria Secretaria-Geral n. 16/2021.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL DA SILVEIRA MATOS


